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PARECER SMAJ/LICITAÇÂO N° 2 0 9 /2 0 2 4

Proc.: 9336/2024 - DE.: 153/2024
Objeto: Formalizaçâo de parceria entre Prefeitura Municipal de Ubatuba e Gaiato -  Grupo Aberto a infância e adolescência e técnicas ocupacionais.
Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social.
Ementa:

ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÂO. 
PARCERIA ENTRE PMU E GAIATO. ARTIGO 30, 
INCISO VI DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014. 
POSSIBILIDADE.

À Secretaria Municipal de Administraçâo.

I- RELATÔRIO

Cuida o caso de solicitaçâo, pela Secretaria Municipal de Assistência Social, visando a formalizaçâo de parceria entre Prefeitura Municipal de Ubatuba e Gaiato -  Grupo Aberto a infância e adolescência e técnicas ocupacionais.Sendo assim, atem-se a anâlise juridica quanto ao contrôle prévio da legalidade, objetivando verificar se houve o preenchimento dos requisitos legais para o seu prosseguimento, sem que haja a anâlise quanto às matérias de mérito adotadas pela Administraçâo Pûblica Municipal, nâo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadolôgica ou de conveniência e oportunidade, contidos no conteudo dos documentos que instruem o processo.De fato, presume-se que as especificaçôes técnicas contidas no présente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçâo, suas caracteristicas, requisitos e avaliaçâo do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do ôrgâo, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecuçâo do interesse publico.
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Litoral Norte do Estado de Sâo Paulo csotai <*>»»<*Oportuno esclarecer que nâo é papel do ôrgâo de assessoramento juridico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente pûblico para a prâtica de atos administratives, tampouco de atos jâ praticados. Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estâo dentro do seu espectro de atuaçào, inclusive, caso seja necessârio, tal contrôle deverâ ser realizado pela Controladoria Gérai.Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçôes sâo feitas sem carâter vinculativo, mas em prol da segurança da prôpria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nâo, tais ponderaçôes. Nâo obstante, as questôes relacionadas à legalidade serâo apontadas para fins de sua correçâo, implicando, o seguimento do processo sem a observâneia destes apontamentos, responsabilidade funcional, civil e criminal do agente causador do eventual prejuizo ao Erârio e ao interesse pûblico.

É o breve relato. Passo a fundamentar.
Hâ pretensâo de dispensa na justificativa as fis. 06/07, fundamentando sobre o amparo do Artigo 29, da Lei n° 13.019/2014:Art. 29. Os termos de colaboraçâo ou de fomento que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentârias anuais e os acordos 
de cooperaçào serâo celebrados sem chamamento pûblico, exceto, em relaçâo aos 
acordos de cooperaçào, quando o objeto envolver a celebraçâo de comodato, doaçâo 
de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipôtese em 
que o respectivo chamamento pûblico obseruara o disposto nesta Lei.

O Piano de Trabalho, fis. 10/18, foi aprovado pela Resoluçâo COMAS n° 246/COMAS/2024-2026, como também foram apresentados todos os documentos e declaraçôes necessârias para a continuidade do prosseguimento do processo, fis. 21/34.
As fls.78/89 contam as certidôes negativas de débitos, de modo a comprovar a manutençâo de atendimento aos requisitos iniciais da contrataçâo, o que deve ser sanado, nos termos do que détermina o art. 55 inciso XIII da Lei Fédéral no 8.666/93.
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O suporte orçamentârio foi comprovado através de nota de réserva juntada à fl. 95/96, bem como a autorizaçâo do executivo competente as fis. 94;
Quanto a minuta fis. 97/103, esta encontra-se em ordem, nos termos da legislaçâo vigente.
Desse modo, compulsando os autos e analisando estritamente a minuta apresentada, de forma técnica, s.m.j., nâo vislumbro impedimentos legais, onde a mesma encontra-se formalmente correta, atendendo ao que dispôe a legislaçâo cogente.
III -  CONCLUSÂOEm face do exposto, nos limites da anâlise juridica e excluidos os aspectos técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela POSSIBILIDADE JURIDICA do prosseguimento do présente processo.O présente parecer é meramente opinativo e nâo vinculativo, na quai sua anâlise restringe-se aos documentos apresentados.
É o parecer na forma da lei.Submeto a présente manifestaçâo ao crivo da deliberaçâo da autoridade competente.
Ubatuba, 03 de setembro
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